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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2022 

PROCESSO nº 2022.220401 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O Município de IRITUIA, inscrito no CNPJ sob o n.º 05.193.123/0001-00, com sede na Av. 
Julio Ribeiro Tavares, nº 21, Centro, IRITUIA-PA, CEP: 68.655-000, por intermédio da 
Pregoeira SAMILLY LIMA RAMOS, designada pela PORTARIA Nº 032/2021- 
GAB/PREFEITO, 12 de abril de 2022, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro 
de 2007, Decreto n° 7.892/2013 e 8.538 de 6 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital.   
A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de 
Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado:  
  

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
DATA: 21 de Junho de 2022  
HORÁRIO: 10:00hs (horário de Brasília/DF)  
SITE: www.compraspublicas.com.br  

 
  

1. DO OBJETO  

O objeto da presente licitação é Registro de Preços para contratação de empresa para 
aquisição de MATERIAL TÉCNICO HOSPITALAR, para o atendimento dos usuários do 
sistema único de saúde do presente município, de acordo com as diversas especificações 
contidas no Termo de Referência, ora anexado. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência;  
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritos no 
CATMAT e/ou CATSER e as constantes no Termo de Referência, prevalecerão as 
últimas.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
  

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde;  

  

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O edital poderá ser retirado de forma gratuita no Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br, Portal da Transparência do Município de Irituia 
https://www.Irituia.pa.gov.br/, Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos 
Municípios https://www.tcm.pa.gov.br/. 

http://www.compraspublicas.com.br/
http://www.compraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.benevides.pa.gov.br/
https://www.tcm.pa.gov.br/
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3.2. O cadastro no Portal de Compras Públicas poderá ser iniciado no Portal de Compras 
no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.   

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.  

3.5. A anexação dos documentos de proposta e habilitação no Sistema Compras Públicas 
são de inteira e exclusiva reponsabilidade da licitante, ficando inabilitada a licitante que 
inserir documentos “corrompidos” no sistema, impossibilitando a abertura do arquivo e sua 
devida análise.  

3.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  
  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação.  

4.2.  Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente;  

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993;  

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 
de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.2.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.  

4.3. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49;  

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos;  

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;   

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital.  
  
5. DO ENVIO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  

5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.  

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

5.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

5.6.  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.  

5.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

5.7.1. Valor unitário e total;  

5.7.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de 
Referência para cada item;  

5.7.3. Marca;  

5.7.4. Fabricante;  

5.7.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso;  

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado.  

5.9. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
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aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 
Pregoeira e os licitantes. 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou percentual de 
desconto (quando for o caso). 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0 ,01 (um centavos).  
6.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 
6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com duração de duração de quinze minutos. 
6.11  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
6.12 Encerrado o prazo de que trata o item 6.11, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez 
por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.13 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 6.12, 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento do prazo. 
6.14 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.11 e 6.12, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 
6.15 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 6.11 e 
6.12, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, 
o disposto no item 6.14. 
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6.16 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda às exigências para habilitação, a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto 
no item 6.15. 
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.19 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
6.20 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos 
participantes. 
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
6.20 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 8.538 de 6 de outubro de 2015. 
6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
6.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  
6.23. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade 
cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
6.25. Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei 
Complementar 147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo 
vantajoso para a administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 
123/2006. 
6.26. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens: 
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6.26.1 produzidos no País; 
6.26.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.26.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.27. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o 
qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
6.28. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.  
  

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

7.1 . Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira 
examinará a proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto.  

7.2 . Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou 
manifestamente inexequível.   

7.3 . Será desclassificada a proposta com valor superior ao máximo aceitável por item.  
7.4 . Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a serviços e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   

7.5 . A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pela Pregoeira. 

7.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.7 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.  

7.8 A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.8.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

7.9 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.  

7.10 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do 
licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem 
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.  
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7.11 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão 
encaminhar proposta no prazo máximo de 02 duas (duas) horas via e-mail: 
cpl.Irituia2022@gmail.com, as seguintes documentações:  

7.11.1  A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações:  

7.11.2  Razão Social da empresa;  
7.11.3  CNPJ (número);  
7.11.4  Número do telefone;  
7.11.5  Endereço comercial;  
7.11.6  Banco, agência e número da conta corrente da licitante;  
7.11.7  Descrição do produto/serviço;  
7.11.8  Preço unitário e total;  
7.11.9  Quantidade e especificação da embalagem;  
7.11.10 Prazo de validade da proposta;  
7.11.11 Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim 
como declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da identidade do declarante. 
7.11.12 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores.  
7.11.13 Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações 
posteriores, de modo a verificar se o objeto social do Licitante é compatível com o 
objeto da licitação.  

  

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes 
cadastros: 

8.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
8.1.4  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
8.1.5  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.6  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.7  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.1.8  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.9  Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
8.1.10 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
8.1.11  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 
será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica. 
8.1.12 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 
8.1.13 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.14 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela 
Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019. 
8.1.15 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
8.1.16 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 
8.1.17 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.1.18 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
8.1.19 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.1.20 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

 
8.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.2.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.2.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.2.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.2.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
8.2.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.2.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.2.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
8.2.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
8.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.3.2 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.3.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
8.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
8.3.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada; 
8.3.8 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 
8.3.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
8.4.2 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, com data não superior a 30 (trinta) dias de emissão; 
8.4.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 

8.4.3.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.4.3.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
8.4.3.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
8.4.3.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

8.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
8.5.2 Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica 
expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel que identifique 
o (s) mesmo (s), assinados, datados e os signatários devidamente identificados com o 
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nome completo e cargo, que comprove que a empresa licitante prestou ou presta os 
serviços em quantidades e características similares ao objeto desta licitação, em 
conformidade com Art.30, inciso II da Lei Gerais de Licitações e Contratos nº 8.666/93. 
8.5.3 Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas como aquelas 
que sejam controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que possua ao 
menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócio desta. E também não serão 
admitidos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome. 
8.5.4 A Pregoeira poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o 
atestado de capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com 
administração pública ou privada, em conformidade com Art.43, § 3º da Lei Gerais de 
Licitações e Contratos nº 8.666/93.  
8.5.5 Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que 
apresentar(em), no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades estimadas 
na Licitação para o TOTAL DE ITEM(NS) vencidos de cada empresa. 
8.5.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.5.7 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
8.5.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
8.5.9 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.5.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.6 O Registro e regulamentação dos materiais técnicos hospitalares pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)  
8.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
8.8 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
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9 OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 

9.1 Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de 
fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

9.2 Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; 
9.3 Declaração de elaboração independente de proposta, com base no modelo do Anexo 

III; 
9.4 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;   
9.5 Declaração expedida pela Secretaria Municipal de Administração de Irituia, 

comprovando de que é adimplente com o município sem qualquer restrição atual com 
a aquisição. Caso o licitante tenha alguma restrição, a pregoeira e equipe de apoio 
farão avaliação e julgamento de imediato da situação. A declaração poderá ser 
solicitada no e-mail administracao@irituia.pa.gov.br, até a data do certame.   
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

  

11. DOS RECURSOS  

11.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

mailto:administracao@irituia.pa.gov.br
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.  
  

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
  
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco) dias, 
contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 03 (três) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.   

13.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 
de sua data e assinaturas.  
  

14. DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO  

14.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 
poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados de sua convocação.  

14.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

14.3. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
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classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

14.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.   
  

15. DO REAJUSTE  

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato ou outro instrumento, anexo a este Edital.   

15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no 
Decreto nº 7.892, de 2013.  
  

16. DO PAGAMENTO  

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços 
fornecidos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicada pelo contratado.  

16.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues.  

16.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o 
pagamento. Tal hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao 
sancionamento da empresa e rescisão contratual.  

16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

16.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

16.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

16.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;   VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 0,00016438 
I = (TX)     I = (6/100)      TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

    

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 
2002, o licitante/adjudicatário que:  

17.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

17.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

17.1.5. Cometer fraude fiscal;  

17.1.6. Não mantiver a proposta;  

17.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo 
de validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de 
registro de preços;  

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.   

17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento.  

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

17.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;  

17.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  

17.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,  
no caso de inexecução total do objeto;  

17.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;  

17.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
Contratante, pelo prazo de até dois anos;  

17.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
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seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;  

17.7. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que:  

17.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

17.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

17.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  

  

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

18.2. Os pedidos de impugnação e esclarecimento devem vir acompanhados de contrato 
social, documentos dos sócios e cartão CNPJ, quando forem requeridos pelos sócios 
proprietários ou administradores, quando requeridos por representante, este além deve 
apresentar os documentos já citados, deve enviar instrumento procuratório reconhecido 
em cartório comprovando poderes para tanto.  

18.3. Caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis.  

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
no Edital.  

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.  

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado.  
  

19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

19.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 
pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador.  

19.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

19.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes.  

19.4. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata 
de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
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item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

19.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 
de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador.  

19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata.  
  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

20.3. A consulta aos cadastros que trata os itens “8.1.2; 8.1.3 e 8.1.4” será realizada em 
nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público.  

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br através da UASG mencionada no instrumento, portal 
da transparência www.Irituia.pa.gov.br, site oficial do Tribunal de Cotas dos Municípios e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no 
Endereço Travessa Júlio Ribeiro Tavares, n.º 21, Centro, Irituia – PA / CEP: 68.655-000 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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nos dias úteis, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados  

19.11. São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes 
anexos:             

                                           

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

ANEXO III- DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
HABILITAÇÃO 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, DO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IX- MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

  
IRITUIA/PA, 01 de Junho 2022. 

 
 
 
 

Samilly Lima Ramos 
    Pregoeira Municipal 

  Portaria n.º 032/2021 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

INTRODUÇÃO  

 A Secretaria Municipal de Irituia, através da coordenação de saúde, solicita a 

competente autorização à abertura de processo licitatório com fins de aquisição de 

MATERIAL TÉCNICO HOSPITALAR, para o atendimento dos usuários do sistema único 

de saúde do presente município, de acordo com as diversas especificações contidas 

neste termo.  

 

1 – OBJETO 

Constitui objeto dessa solicitação a realização de registro de preço para futura contratação 

de empresa especializada no fornecimento de diversos tipos de materiais e/ou produtos 

técnicos hospitalares para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde, 

conforme as condições e especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

Justificamos a necessidade da contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais e/ou produtos técnicos hospitalares, tendo em vista a grande 

demanda da secretaria municipal de saúde e unidades administrativas municipais, por 

constituírem como itens de necessidades básicos para o pleno funcionamento das 

atividades do setor de técnico hospitalar municipal. Nesse sentido e no intuito de facilitar a 

aquisição dos materiais e produtos ora solicitados, torna-se imprescindível a necessidades 

da aquisição dos itens relacionados de forma parcelada para o reorganizarmos os 

estoques deste setor, no intuito de atender as necessidades das unidades básicas de 

saúde, bem como a população assistida pelo município de Irituia. 

 

3 - FUNDAMENTO LEGAL 

A aquisição dos produtos, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal nas 

disposições da Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.1993. 

 

4 – CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 

4.1 – As especificações técnicas do objeto da presente aquisição encontram-se no Anexo 

I-A deste Termo de Referência e têm por objetivo informar aos fornecedores as 

quantidades e as descrições dos materiais. 

 

5 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO VENCEDORA 
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A empresa fornecedora deverá: 

5.1 - Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, citando 

especificação, fabricante, país de procedência e outras características que permitam 

identificá-los, anexando-se, inclusive, quando possível, prospectos com descrição em 

língua portuguesa, sem referência às expressões “similar”, de acordo com os requisitos 

indicados no Anexo I-A deste Termo de Referência; 

5.2 - Indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que o licitante 

se propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, já incluídas, discriminadamente, todas 

e quaisquer despesas, tais como frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço 

alfandegário, dentre outras, observadas as isenções previstas na legislação, com 

cotações em moeda corrente nacional e internacional; 

5.3 - Indicar na proposta que os preços unitários dos objetos ofertados na licitação serão 

fixos e não sujeitos a reajustes; 

5.4 - Indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) 

dias, contados da data de sua apresentação; 

5.5 - Indicar expressamente o nome das empresas responsáveis pela garantia da 

qualidade do material, com os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço com CEP, 

número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, e nome da pessoa 

responsável para contato. 

 

6 - PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA DO OBJETO 

6.1 – A empresa contratada deverá efetuar a entrega visando atender o planejamento 

estratégico da Secretaria de Saúde, observando o abaixo explicitado: 

6.1.1 – A entrega do material deve ser parcelada de acordo com cronograma estabelecido 

pelo fiscal do contrato; 

6.1.2 – Prazo de entrega a contar do recebimento da ordem de fornecimento: 15 (quinze) 

dias; 

6.1.3 – Endereço de entrega: localizado na Av. Júlio Ribeiro Tavares 21; Bairro: Centro. 

Em conformidade as especificações e quantidades solicitadas, verificando a qualidade 

dos produtos que estão sendo entregues, bem como condições de segurança, sendo 

facultado ao recebedor o poder de promover a recusa do recebimento do produto, desde 

que devidamente justificada, ocasião em que informará por escrito ao departamento 

competente, para as providencias cabíveis. 

6.1.4 – Poderá, conforme a necessidade haver alterações nos prazos de entrega e 

quantidades solicitadas nas parcelas. 

6.1.5 – Caso o dia da entrega coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma será 

feita obrigatoriamente no último dia útil antecedente. 

 

7 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

7.1 - Os itens deste Termo de Referência, ao serem adquiridos, deverão ser novos e estar 

com a validade mínima de 18 (dezoito) meses a partir do recebimento neste almoxarifado, 
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com exceção dos que por sua natureza tenham validade diversa, e neste caso terá de 

apresentar a maior validade possível do produto. Ser entregues sem ônus de frete para o 

almoxarifado em perfeitas condições de utilização, para finalidade descrita conforme a 

proposta apresentada, as especificações do material e dentro do horário de expediente do 

referido Almoxarifado. 

7.2 - O recebimento e aceitação dos produtos dar-se-ão por comissão designada ou 

servidor responsável, sendo atestados após análise de amostra, mediante termo 

circunstanciado, e serão recebidos: 

a). Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do 

objeto, com as especificações contidas no Termo de Referência, mediante a emissão do 

Termo de Recebimento Provisório assinado pelo chefe do setor de Almoxarifado;  

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua 

compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de 

Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelo setor solicitante. 

7.3 – A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega 

dos produtos no almoxarifado, no horário do expediente, com 48 (quarenta e oito) horas 

de antecedência; 

7.4 – O recebimento dos produtos estará condicionado à observância de suas descrições 

técnicas, cabendo à verificação ao representante do contratante; 

 

8 – GARANTIA DOS PRODUTOS 

8.1- Os produtos mencionados neste Termo de Referência deverão ter garantia mínima 

de 18 (dezoito) meses, a partir da data do recebimento definitivo, sem ônus adicional para 

o contratante com exceção dos que por sua natureza tem validade diversa, e neste caso 

terão de apresentar a maior validade possível do produto: 

8.2 - Entende-se por garantia, para os fins a que se destina este Termo de Referência, 

aquela destinada a remover falhas ou quaisquer defeitos de fabricação apresentados 

pelos produtos, compreendendo substituições dos materiais, substâncias, embalagens e 

demais correções necessárias. 

8.3 - Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito ou por 

telefone, obrigando-se a empresa a atendê-la, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas e caso tenha que retirar os produtos das instalações do usuário, deverão substituí-

lo por outro de igual especificação, e devolvê-los em até 15 dias corridos, em perfeitas 

condições de uso e sob as mesmas condições contratuais; 

8.4 - Casos, durante o prazo de garantia, sejam constatados quaisquer defeitos ou 

divergências nas características dos produtos, a Contratante comunicará o fato, por 

escrito, ao Fornecedor, sendo de até 48 (quarenta e oito) horas corridas o prazo para 

correção dos defeitos, contadas a partir da solicitação efetuada. 

8.5 – Sem prejuízo do acima disposto será observado os ditames da Lei nº 8.078/1990 – 

Código de Defesa do Consumidor. 
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9 - RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

São responsabilidades do fornecedor: 

9.1 - Fornecer o objeto deste Termo, atendidos os requisitos e observadas às normas 

constantes deste instrumento e seu Anexo I-A; 

9.2 - Colocar à disposição do fiscal e/ou Almoxarifado os meios necessários à 

comprovação da qualidade dos produtos, permitindo a verificação das especificações em 

conformidade com o descrito no Anexo I-A; 

9.3 - Assumir o ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 

9.4 - Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição 

dos produtos, em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do § 1º do art. 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

9.5 - Fornecer os produtos novos, de primeiro uso e que estejam na linha de produção 

atual do fabricante, e em perfeitas condições de uso, conforme as propostas 

apresentadas e especificações; 

9.6 – Responsabilizar-se pela (s) garantia (s) do (s) produto (s), objeto da licitação, dentro 

dos padrões de certificação de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, 

conforme previsto na legislação em vigor; 

9.7 – Em nenhuma hipótese, poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pelo 

contratante, sem prévia autorização; 

9.8 – Assinar contrato ou receber nota de empenho dentro do prazo, quando convocado 

pelo órgão competente Secretaria Municipal de Saúde Irituia. 

 

10 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE. 

São obrigações da Secretaria de Saúde: 

10.1 – Proporcionar todas as facilidades, para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações, dentro das condições estabelecidas no Edital; 

10.2 – Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, 

aos requisitos mínimos constantes do Anexo I-A deste Termo de Referência; 

10.3 - Efetuar o (s) pagamento (s) da (s) Nota (s) fiscal (ais) /Fatura (s) da contratada, 

após a efetiva entrega dos produtos e emissão dos Termos de Recebimento Provisório e 

Definitivo; 

10.4 - Designar o servidor responsável pelo almoxarifado para proceder à avaliação de 

cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, a serem recebidos; 

10.5– Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 

adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 

11- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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11.1 - O pagamento de cada parcela entregue será efetuado a partir do 15º dia a contar 

da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada; 

11.2 - A nota fiscal/fatura emitida pela empresa e entregue ao servidor da unidade 

destinatária, com a descriminação de cada um dos itens que compõem o objeto deste 

Termo, juntamente com o Termo de Recebimento Definitivo, será atestada e 

encaminhada ao órgão adquirente, no que couber, para fins de pagamento; 

11.3 - O pagamento será creditado em favor do Contratado, por meio de ordem bancária 

em conta, devendo para isso ficar explicitado na nota fiscal/fatura, o nome/número da 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito em 

conformidade; 

11.4 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa 

da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á, a contar da respectiva 

reapresentação. 

 

12 – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 

12.1 – A presença da fiscalização do Contratante não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa contratada; 

12.2 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto 

que não seja comprovadamente novo, não esteja com a embalagem devidamente lacrada 

e dentro do prazo de validade estabelecido como mínimo aceitável, bem como solicitar a 

sua substituição eventualmente fora das especificações ou com defeito de fabricação, 

devendo o fornecedor efetuar a substituição do material no prazo máximo de 24(vinte e 

quatro) após a comunicação do servidor. 

13- DAS SANÇÕES APLÍCÁVEIS AO LICITANTE 

13.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o contratante- poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes vencedores as seguintes sanções: 

13.1.1 – Advertência; 

13.1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 

porventura causados ao Almoxarifado pela não execução parcial ou total do contrato. 

13.1.2.1 – A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado 

da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

13.1.3 - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha cumprido com a 

obrigação assumida estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando sua 

decisão. 

13.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo 

de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 

perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 

do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
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documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

13.3 - As sanções previstas nos subitens 13.1.1 e 13.2 deste item poderão ser aplicadas 

juntamente com a do subitem 13.1.2, garantida a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF(O Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF constitui o registro cadastral do 

Poder Executivo Federal e é mantido pelos órgãos e entidades que compõem o Sistema 

de Serviços Gerais – SISG (Decretos nº 1.094, de 23 de março de 1994 e nº 4.485, de 25 

de novembro de 2002), e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 

demais cominações legais. 

 

14. VIGÊNCIA 

 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar da assinatura do 

contrato. 

15. DISPOSIÇÃO FINAL 

 Ao final do certame licitatório desde já indicamos a seguinte servidora para atuar como 

fiscal do futuro contrato. 

 

Servidor (a):  

CRO: /PA 

Lotação:  

 

Respeitosamente, 

 

___________________________________________________ 

Secretária Municipal de Saúde 
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Anexo I – Descrição dos itens e suas respectivas quantidades a serem licitados.  

 

 
ITEM MEDICAMENTO UNIDADE 

01 AGULHA HIPODÉRMICA 13 X 4,5 

Especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades). 600 CAIXA 

02 AGULHA HIPODÉRMICA 20 X 5,5 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades) 600 CAIXA 

03 AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 6 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades) 600 CAIXA 

04 AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 7 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades) 600 CAIXA 

05 AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 8 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades) 800 CAIXA 

06 AGULHA HIPODÉRMICA 30 X 7 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades) 800 CAIXA 

07 AGULHA HIPODÉRMICA 30 X 8 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades) 800 CAIXA 

08 AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 1,2 

especificações: Atóxica, estéril, cânula em aço inox com 
bisel trifacetado e bi- angulado, capa e canhão em 
polímeros atóxicos, canhão permite acoplamento nas 
seringas de bico slip e luer lock, (caixa com 100 
unidades). 600 CAIXA  

09 AGULHA PARA APLICAÇÃO DE INSULINA COM 
CANETA 

Especificação: Agulha para aplicação de insulina com 
caneta, confeccionada em aço inoxidável, atóxica, com 
bisel pentafacetado, estéril, tendo 4 mm de comprimento 
e 0,23 mm de diâmetro (32 G). Caixa com 100 agulhas.  70 CAIXA 

10 ALCOOL 70% 1000 mL 

Especificações: Antisséptico, frasco de 1000mL, cx c/ 12 
unidades. 3600 UNIDADE 
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11 ALCOOL 92% 1000 mL 

Antisséptico, frasco de 1000mL, cx c/ 12 unidades. 3000 UNIDADE 

12 ALCOOL EM GEL ANTISSÉPTICO 440g. 

Especificação: antisséptico. frasco 440g. cx/c 12 
unidades 3000 UNIDADE 

13 ALCOOL IODADO 100 mL 

Especificação: Antisséptico, frasco de 1000 mL, caixa 
com 12 unidades 3000 UNIDADE 

14 ÁGUA PARA INJEÇÃO 

Especificação: Solução injetável, límpida e hipotônica, 
estéril e apirogênica, diluente injetável endovenoso, 
ampola plástica de 10 mL, caixa com 200 ampolas. 30000 UNIDADE 

15 ALGODÃO HIDRÓFILO 

Especificação: dermatologicamente testado, 100% 
algodão, embalagem de 500g. 15000 UNIDADE 

16 ABAIXADOR DE MADEIRA PARA LÍNGUA 

Especificação: abaixador de língua descartável, de 
madeira, formato convencional lisa. Pacote com 100 
unidades. 300 PACOTE  

17 ATADURA DE ALGODÃO ORTOPÉDICO 

Especificações: 10 cm x 1,5 pacote c/12 unidades 6000 UNIDADE 

18 ATADURA   DE ALGODÃO ORTOPÉDICO 

Especificações: 20 cm x 1,0 pacote c/12 unidades 6000 UNIDADE 

19 ATADURA   CREPOM  

. Especificações: 10 cm x 1,80 m 13 fios pacote c/12 
unidades 48000 UNIDADE 

20 ATADURA CREPOM  

Especificações: 15 cm x 1,80 m 13 fios c/12 unidades. 
Pacote com 12 unidades  4000 PACOTE  

21 ATADURA CREPOM  

Especificações: 20 cm x 1,80 m 13 fios c/12 unidades. 
Pacote com 12 unidades 4000 PACOTE  

22 ATADURA GESSADA  

Especificações: 10CM. Pacote com 12 unidade 6000 UNIDADE 

23 ATADURA GESSADA 

 Especificações: 20CM. Pacote com 12 unidade 6000 UNIDADE 

24 AVENTAL DESCARTÁVEL  

Especificações: Sem manga, azul G30 / pacote com 10 
unidades 500 PACOTE 

25 BOLSA COLETORA URINA, SISTEMA ABERTO 

Especificação: Utilizado para o sistema de coleta de urina 
de pacientes com incontinência urinaria. Confeccionada 
com material resistente, translucido e atóxico com 
capacidade para 2000 mL. 1000 UNIDADE  

26 BOLSA COLETORA URINA, SISTEMA FECHADO  

Especificações: Confeccionada com material resistente, 
translucido, atóxico com válvula anti- refluxo e pontos de 
coleta, sistema fechado com tubo coletor de 1 m. Com 
capacidade para 2000 ml 2500 UNIDADE  

27 BOLSA COLOSTOMIA E ILEOSTOMIA 

Especificações: Recorte 10 X 70 mm, descartável, c/ 
placa de colagem e clip de fechamento. Acompanha guia 
de medida. 3000 UNIDADE  

28 BOLSA COLOSTOMIA 

Especificações: Bolsa colostomia descartável, não estéril, 
30 mm, pacote com 10 unidades. 25000 UNIDADE  

29 CLORETO DE SÓDIO 10% 

Especificação: Solução injetável intravenosa, ampolas 
plásticas de 10 mL, caixa com 200 ampolas  80 CAIXA 

30 CAIXA COLETORA DE PERFUROCORTANTES 

Especificações: Utilizadas para o descarte de materiais 
que cortam ou perfuram, com capacidade para 13 litros. 2500 UNIDADE 
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31 CAIXA COLETORA DE PERFUROCORTANTES 

Especificações: Utilizadas para o descarte de materiais 
que cortam ou perfuram, com capacidade para 20 litros.  2500 UNIDADE  

32 CATETER INTRAVENOSO (JELCO) 14 G 

Especificação: Utilizados para a cateterização periférica 
de curta e média permanência, apirogenico, atóxico, 
estéril, descartável com agulha em aço inoxidável 
siliconada e bisel trifacetado nº 14. 500 UNIDADE  

33 CATETER INTRAVENOSO (JELCO) 16 G 

Especificação: Utilizados para a cateterização periférica 
de curta e média permanência, apirogenico, atóxico 
estéril, descartável com agulha em aço inoxidável 
siliconada e bisel trifacetado nº 16 500 UNIDADE  

34 CATETER INTRAVENOSO (JELCO) 18 G 

Especificação: Utilizados para a 2cateterização periférica 
de curta e média permanência, apirogenico, atóxico 
estéril, descartável com agulha em aço inoxidável 
siliconada e bisel trifacetado nº 18 500 UNIDADE  

35 CATETER INTRAVENOSO (JELCO) 20 G 

Especificação: Utilizados para a cateterização periférica 
de curta e média permanência, apirogenico, atóxico 
estéril, descartável com agulha em aço inoxidável 
siliconada e bisel trifacetado nº 20 2000 UNIDADE  

36 CATETER INTRAVENOSO (JELCO) 22 G 

Especificação: Utilizados para a cateterização periférica 
de curta e média permanência, apirogenico, atóxico 
estéril, descartável com agulha em aço inoxidável 
siliconada e bisel trifacetado nº 22 2000 UNIDADE  

37 CATETER INTRAVENOSO (JELCO) 24 G 

Especificação: Utilizados para a cateterização periférica 
de curta e média permanência, apirogenico, atóxico 
estéril, descartável com agulha em aço inoxidável 
siliconada e bisel trifacetado nº 24 5000 UNIDADE  

38 CATETER NASAL TIPO ÓCULOS Especificações: 

Estéril, atóxico, apirogenico, descartável em silicone, 
neonatal – 1,00 cm. pacote com 20 unidades. 20000 UNIDADE  

39 CATETER NASAL TIPO ÓCULOS Especificações: 

Estéril, atóxico, apirogenico, descartável em silicone, 
pediátrico -1,5 cm. Pacote com 20 unidades. 30000 UNIDADE  

40 CATETER NASAL TIPO ÓCULOS 

Especificações: Estéril, atóxico, apirogenico, descartável 
em silicone, adulto -2,00 cm. Pacote com 20 unidades. 40000 UNIDADE  

41 CLAMPS PARA CORDÃO UMBILICAL  

Especificações: fabricado em prolipropileno, estéril, 
atóxico, anti- alergênico, apirogenico, possui validade de 
5 anos a partir da data de fabricação com a embalagem 
intacta. Embalado em papel grau cirúrgico em 
embalagens individuais em caixa com 100 embalagens. 5000 UNIDADE 

42 COMPRESSA DE GAZE  

Especificações: 91 cm x 91 m, 8 camadas pacote c/ 9 
fios. 20000 UNIDADE  

43 DIGLICONATO DE CLOREXIDINA 4% COM 
TENSOATIVO. 

Especificações: Degermante, indicado como antisséptico 
tópico, antissepsia da pele no pré-operatório, Embalagem 
de 1 L. 100 UNIDADE 

44 ESPARADRAPO IMPERMEÁVEL Especificações: 

branco 10 cm x 4,5 m, pacote com 12 unidades 8400 UNIDADE 

45 EQUIPO MACROGOTAS  

Especificação: flexível, estéril, com rolete simples. 
Embalados individualmente em papel grau cirúrgico com 
filme termoplástico, pacote com 25 unidades. 7500 UNIDADE 

46 EQUIPO MICROGOTAS  

Especificação: flexível, estéril, com rolete simples. 2500 UNIDADE  
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Embalados individualmente em papel grau cirúrgico com 
filme termoplástico, pacote com 25 unidades.  

47 FIO DE SUTURA CAT GUT SIMPLES 0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

48 FIO DE SUTURA CAT GUT SIMPLES 1.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

49 FIO DE SUTURA CAT GUT SIMPLES 2.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

50 FIO DE SUTURA CAT GUT SIMPLES 3.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

51 FIO DE SUTURA CAT GUT SIMPLES 4.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

52 FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO 1.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

53 FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO 2.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

54 FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO 3.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

55 FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO 4.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

56 FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO 5.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

57 FIO DE SUTURA NYLON 2.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 2400 UNIDADE 

58 FIO DE SUTURA NYLON 3.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 3600 UNIDADE 

59 FIO DE SUTURA NYLON 4.0    

Especificação: Caixa com 24 unidades 2400 UNIDADE 

60 FIO DE SUTURA NYLON 5.0 

Especificação: Caixa com 24 unidades 1920 UNIDADE 

61 FIO DE SUTURA SEDA 2.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

62 FIO DE SUTURA SEDA 3.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 2400 UNIDADE 

63 FIO DE SUTURA SEDA 4.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

64 FIO DE SUTURA SEDA 5.0  

Especificação: Caixa com 24 unidades 1200 UNIDADE 

65 Filme para Raio-X   

 Especificação: 18 x 24 caixa com 100 undades 100 CAIXA 

66 Filme para Raio-X   

Especificação: 24 x 30 caixa com 100 undades 100 CAIXA 

67  Filme para Raio-X   

Especificação: 35 x 35 caixa com 100 undades 100 CAIXA 

68 FITA INDICADORA DE ESTERILIZAÇÃO  

Especificação: Instrumento indicador de que a 
esterilização foi efetuada, em condições ideais de 
pressão, temperatura e tempo, através da mudança de 
coloração das listras de cor amarela para a cor preta. Fita 
para autoclave 3M Zebrada / Rolo 19 mm X 30 m. Não 
descola durante o processo. 2000 UNIDADE 

69 GARROTE TORNIQUETE PARA PUNÇÃO 
ENDOVENOSA 

Especificação: Adulto e infantil, fecho em PVC, que 
permite um ajuste fácil e confortável. Tamanho do 
produto aberto   40 cm por 2,5 cm. 50 CAIXA 

70 GORRO COM ELÁSTICO (TOUCA) 

 Especificação: 100% polipropileno na cor branca, com 
elástico em toda borda, hipoalérgica, atóxica (PCT 
C/100). 200 PACOTE 

71 GLUTARALDEÍDO A 2% 

Especificações: Embalagem de 5 litros, mais ativador. 
Indicado para desinfecção de alto nível de equipamentos 50 UNIDADE  
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materiais termosensíveis, outros materiais semicríticos e 
endoscópios.  

72 IODOPOLIVIDONA (POVIDINE) + P.V.P.I. 10% 
(1000mL). 

Especificação: Antisséptico destinado ao uso hospitalar 
para curativos, queimaduras, anti-sepsia complementar 
do campo operatório etc. CX C/12UND 150 CAIXA 

73 EESTESIÔMRO KIT DE MONOFILAMENTO 

Especificações: kit de Monofilamento para teste de 
sensibilidade. 300 KIT 

74 KIT PAPANICOLAU TAMANHO P 

Especificações: kit contém 01 Espéculo vaginal 
descartável, 01 escova cervical, 01 espátula de madeira 
mod. Ayres, 01 luva E.V.A., 01 estojo porta lâmina e 01 
Lâmina de vidro. 5000 KIT 

75 KIT PAPANICOLAU TAMANHO M 

Especificações: kit contém 01 Espéculo vaginal 
descartável, 01 escova cervical, 01 espátula de madeira 
mod. Ayres, 01 luva E.V.A., 01 estojo porta lâmina e 01 
Lâmina de vidro. 5000 KIT 

76 KIT PAPANICOLAU TAMANHO G 

Especificações: kit contém 01 Espéculo vaginal 
descartável, 01 escova cervical, 01 espátula de madeira 
mod. Ayres, 01 luva E.V.A., 01 estojo porta lâmina e 01 
Lâmina de vidro. 3000 KIT 

77 LÂMINA DE BISTURI Nº 12  

Especificação: confeccionada em aço carbono 
esterilizada a raio gama, embalada individualmente em 
forma de sache com inibidor de corrosão, que não 
permite a perfuração da embalagem, garantindo a 
esterilização e prevenindo contra possíveis acidentes. 
Constando externamente na embalagem os dados de 
identificação, procedência, marca, número do lote, data 
de fabricação e validade, registro na ANVISA. Caixa com 
100 unidades. 100 CAIXA 

78 LÂMINA DE BISTURI Nº 15  

Especificação: confeccionada em aço carbono 
esterilizada a raio gama, embalada individualmente em 
forma de sache com inibidor de corrosão, que não 
permite a perfuração da embalagem, garantindo a 
esterilização e prevenindo contra possíveis acidentes. 
Constando externamente na embalagem os dados de 
identificação, procedência, marca, número do lote, data 
de fabricação e validade, registro na ANVISA. Caixa com 
100 unidades. 100 CAIXA 

79 LÂMINA DE BISTURI Nº 21  

Especificação: confeccionada em aço carbono 
esterilizada a raio gama, embalada individualmente em 
forma de sache com inibidor de corrosão, que não 
permite a perfuração da embalagem, garantindo a 
esterilização e prevenindo contra possíveis acidentes. 
Constando externamente na embalagem os dados de 
identificação, procedência, marca, número do lote, data 
de fabricação e validade, registro na ANVISA. Caixa com 
100 unidades. 100 CAIXA 

80 LÂMINA DE BISTURI Nº 23  

Especificação: confeccionada em aço carbono 
esterilizada a raio gama, embalada individualmente em 
forma de sache com inibidor de corrosão, que não 
permite a perfuração da embalagem, garantindo a 
esterilização e prevenindo contra possíveis acidentes. 
Constando externamente na embalagem os dados de 
identificação, procedência, marca, número do lote, data 
de fabricação e validade, registro na ANVISA. Caixa com 100 CAIXA 
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100 unidades. 

81 LÂMINA DE BISTURI Nº 24  

Especificação: confeccionada em aço carbono 
esterilizada a raio gama, embalada individualmente em 
forma de sache com inibidor de corrosão, que não 
permite a perfuração da embalagem, garantindo a 
esterilização e prevenindo contra possíveis acidentes. 
Constando externamente na embalagem os dados de 
identificação, procedência, marca, número do lote, data 
de fabricação e validade, registro na ANVISA. Caixa com 
100 unidades. 100 CAIXA 

82 LÂMINA DE BISTURI Nº 25  

Especificação: confeccionada em aço carbono 
esterilizada a raio gama, embalada individualmente em 
forma de sache com inibidor de corrosão, que não 
permite a perfuração da embalagem, garantindo a 
esterilização e prevenindo contra possíveis acidentes. 
Constando externamente na embalagem os dados de 
identificação, procedência, marca, número do lote, data 
de fabricação e validade, registro na ANVISA. Caixa com 
100 unidades. 100 CAIXA 

83 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL 7,0, embalagem com 1 par. 

Especificação: confeccionada em látex de borracha 
natural, alta sensibilidade tátil, impermeável, formato 
anatômico, superfície texturizada, lubrificada com pó 
bioabsorvível atóxico, hipoalergênica. Esterilizadas por 
irradiação gama com embalagem BLISTER, possuindo 
na embalagem indicação de mão direita e esquerda 
proporcionando abertura asséptica. 2000 UNIDADE  

84 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL 7,5 

Especificação: confeccionada em látex de borracha 
natural, alta sensibilidade tátil, impermeável, formato 
anatômico, superfície texturizada, lubrificada com pó 
bioabsorvível atóxico, hipoalergênica. Esterilizadas por 
irradiação gama com embalagem BLISTER, possuindo 
na embalagem indicação de mão direita e esquerda 
proporcionando abertura asséptica 2000 UNIDADE  

85 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL 8,0 

Especificação: confeccionada em látex de borracha 
natural, alta sensibilidade tátil, impermeável, formato 
anatômico, superfície texturizada, lubrificada com pó 
bioabsorvível atóxico, hipoalergênica. Esterilizadas por 
irradiação gama com embalagem BLISTER, possuindo 
na embalagem indicação de mão direita e esquerda 
proporcionando abertura asséptica 2000 UNIDADE 

86 LUVAS DE PROCEDIMENTO PP 

Especificação: Luva descartável, em látex natural, 
ambidestra, contém pó bioabsorvível. Para proteção de 
pacientes e profissionais em procedimentos médicos e 
odontológicos, embaladas em caixas com 100 unidades. 1000 CAIXA 

87 LUVAS DE PROCEDIMENTO P 

Especificação: Luva descartável, em látex natural, 
ambidestra, contém pó bioabsorvível. Para proteção de 
pacientes e profissionais em procedimentos médicos e 
odontológicos, embaladas em caixas com 100 unidades. 2000 CAIXA  

88 LUVAS DE PROCEDIMENTO M 

Especificação: Luva descartável, em látex natural, 
ambidestra, contém pó bioabsorvível. Para proteção de 
pacientes e profissionais em procedimentos médicos e 
odontológicos, embaladas em caixas com 100 unidades. 2000 CAIXA 

89 LUVAS DE PROCEDIMENTO G 

Especificação: Luva descartável, em látex natural, 
ambidestra, contém pó bioabsorvível. Para proteção de 1500 CAIXA  
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pacientes e profissionais em procedimentos médicos e 
odontológicos, embaladas em caixas com 100 unidades. 

90 MASCARA PFF-2/N95 (caixa com 20 unidades) 
2000 UNIDADE 

91 MASCARA DESCARTÁVEL CIRÚRGICA 

Especificação: Com tripla camada que proporcione boa 
filtração, com elástico, caixa c/50 unidades.  75000 UNIDADE 

92 FITA MICROPORE  

Especificação: hipoalérgica, tamanho 10 cm x 4,5 m, 
pacote com 12 unidades. 2400 UNIDADE 

93 PAPEL LENÇOL HOSPITALAR  

Especificação: Produto macio e absorvente, indicado 
para proteção de macas, camas e diferentes superfícies, 
tamanho: 70 cm x 50 m. 2500 UNIDADE 

94 PAPEL LENÇOL HOSPITALAR  

Especificação: Produto macio e absorvente, indicado 
para proteção de macas, camas e diferentes superfícies, 
tamanho: 50 cm x 50 m. 2000 UNIDADE 

95 SCALP Nº 19 G 

Especificação: Hipodérmico, estéril, descartável, cânula 
em aço inoxidável, Agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado: facilita a punção e reduz o 
traumatismo dos tecidos, caixa com 100 unidades. 50 CAIXA 

96 SCALP Nº 21 G 

Especificação: Hipodérmico, estéril, descartável, cânula 
em aço inoxidável, Agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado: facilita a punção e reduz o 
traumatismo dos tecidos, caixa com 100 unidades. 50 CAIXA  

97 SCALP Nº 23 G  

Especificação: Hipodérmico, estéril, descartável, cânula 
em aço inoxidável, Agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado: facilita a punção e reduz o 
traumatismo dos tecidos, caixa com 100 unidades. 600 CAIXA 

98 SCALP Nº 25 G 

Especificação: Hipodérmico, estéril, descartável, cânula 
em aço inoxidável, Agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado: facilita a punção e reduz o 
traumatismo dos tecidos., pacote com 100 unidades. 600 CAIXA 

99 SCALP Nº 27 G  

Especificação: Hipodérmico, estéril, descartável, cânula 
em aço inoxidável, Agulha siliconizada com bisel bi-
angulado e trifacetado: facilita a punção e reduz o 
traumatismo dos tecidos., pacote com 100 unidades. 200 CAIXA  

100 SERINGA DE 1mL INSULINA C/ AGULHA 6,0 X 0,25 
mm 

Especificações: Seringa de 1 mL, com agulha acoplada 
6,0 X 0,25 mm, atóxica, apirogênica, esterilizada por gás 
óxido de etileno, corpo transparente, para uso único. 
Caixa com 100 unidades  15000 CAIXA 

101 SERINGA 1 mL C/ AGULHA 13X0,45 

Especificação: Com agulha, bico luer lock, estéril, 
epirogênica, atóxica, embaladas individualmente em 
blister de filme termoplástico + papel grau cirúrgico, 
seladas termicamente, caixa com 500 unidades. 200 CAIXA 

102 SERINGA 3 mL  

Especificação: Sem agulha, bico luer lock, estéril, 
epirogênica, atóxica, embaladas individualmente em 
blister de filme termoplástico + papel grau cirúrgico, 
seladas termicamente, caixa com 500 unidades. 300 CAIXA 

103 SERINGA 5 mL  

Especificação: Sem agulha, bico luer lock, estéril, 
epirogênica, atóxica, embaladas individualmente em 
blister de filme termoplástico + papel grau cirúrgico, 
seladas termicamente, caixa com 500 unidades. 300 CAIXA  
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104 SERINGA 10 mL  

Especificação: Sem agulha, bico luer lock, estéril, 
epirogênica, atóxica, embaladas individualmente em 
blister de filme termoplástico + papel grau cirúrgico, 
seladas termicamente, caixa com 250 unidades. 500 CAIXA 

105 SERINGA 20 mL  

Especificação: Sem agulha, bico luer lock, estéril, 
epirogênica, atóxica, embaladas individualmente em 
blister de filme termoplástico + papel grau cirúrgico, 
seladas termicamente, caixa com 250 unidades. 500 CAIXA 

106 SONDA DE FOLEY 02 VIAS Nº 8 Especificação: 

Fabricada em latex nº 8, caixa com 10 unidades. 1000 UNIDADE 

107 SONDA DE FOLEY 02 VIAS Nº 12 Especificação: 

Fabricada em latex nº 12, caixa com 10 unidades. 1000 UNIDADE 

108 SONDA DE FOLEY 02 VIAS Nº 14 Especificação: 

Fabricada em latex nº 14, caixa com 10 unidades. 1000 UNIDADE 

109 SONDA DE FOLEY 02 VIAS Nº 16 Especificação: 

Fabricada em latex nº 16, caixa com 10 unidades. 1000 UNIDADE 

110 SONDA DE FOLEY 02 VIAS Nº 18 Especificação: 

Fabricada em latex nº 18, caixa com 10 unidades. 1000 UNIDADE 

111 SONDA DE FOLEY 02 VIAS Nº 20 Especificação: 

Fabricada em latex nº 20, caixa com 10 unidades. 1000 UNIDADE 

112 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº04 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável.  500 UNIDADE 

113 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº06 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

114 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº08 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

115 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº10 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

116 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº12 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

117 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº14 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 100 PACOTE 

118 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº16 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

119 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº18 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

120 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº20 

Especificação: O produto é confeccionado em PVC 
(cloreto de polivinila) transparente, flexível, atóxico, 
estéril, apirogênica e descartável. 1000 UNIDADE 

121 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 04 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. Pacote com 20 unidades.  4000 UNIDADE 

122 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 06 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 12000 UNIDADE 
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atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 

123 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 08 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 12000 UNIDADE 

124 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

125 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

126 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 14 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

127 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 16 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

128 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 18 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

129 SONDA PARA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 20 

Especificação: Fabricada em PVC (cloreto de polivinila), 
atóxica, apirogênica, estéril. Indicado para aspiração 
traqueobrônquica. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

130 SONDA URETAL Nº 04  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 100 unidades. 5000 UNIDADE 

131 SONDA URETAL Nº 06  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 100 unidades. 10000 UNIDADE 

132 SONDA URETAL Nº08  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 100 unidades. 10000 UNIDADE 

133 SONDA URETAL Nº10  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 100 unidades. 10000 UNIDADE 

134 SONDA URETAL Nº12  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 20 unidades. 12000 UNIDADE 

135 SONDA URETAL Nº14  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

136 SONDA URETAL Nº16  

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

137 SONDA URETAL Nº18 

Especificação: confeccionada em PVC flexível, atóxica, 
apirogênica, estéril. pacote com 20 unidades. 4000 UNIDADE 

138 SORO FISIOLOGICO 0,9% 250 mL Especificação: 

Frasco ou bolsa transparente, sistema fechado contendo 
250 mL de solução injetável límpida, hipotônica, 
apirogênica e estéril. Constando externamente os dados 
de identificação, procedência, data de fabricação e 
validade, número do lote, marca, fabricante e registro na 
ANVISA. Caixa com 30 unidades. 6000 UNIDADE 

139 SORO FISIOLOGICO 0,9% 100 mL Especificação: 

Frasco ou bolsa transparente, sistema fechado contendo 
100 mL de solução injetável límpida, hipotônica, 6000 UNIDADE 
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apirogênica e estéril. Constando externamente os dados 
de identificação, procedência, data de fabricação e 
validade, número do lote, marca, fabricante e registro na 
ANVISA. Caixa com 30 unidades. 

140 SORO FISIOLOGICO 0,9% 500 mL  

Especificação: Frasco ou bolsa transparente, sistema 
fechado contendo 500 mL de solução injetável límpida, 
hipotônica, apirogênica e estéril. Constando 
externamente os dados de identificação, procedência, 
data de fabricação e validade, número do lote, marca, 
fabricante e registro na ANVISA. Caixa com 30 unidades. 15000 UNIDADE 

141 SOLUÇÃO FISIOLOGICA DE CLORETO DE SÓDIO 
0,9% 
Especificações: Solução Fisiológica indicada para 

nebulização, lavagem de ferimentos, assepsia das 
narinas, hidratação da pele e lavagem de lentes de 
contato, frasco de 500 mL, embalagem com bico 
gotejador. Constando externamente os dados de 
identificação, procedência, data de fabricação e validade, 
número do lote, marca, fabricante e registro na ANVISA. 8000 UNIDADE  

142 SOLUÇÃO FISIOLOGICA DE CLORETO DE SÓDIO 
0,9% 
Especificações: Solução Fisiológica indicada para 

nebulização, lavagem de ferimentos, assepsia das 
narinas, hidratação da pele e lavagem de lentes de 
contato, frasco de 100 mL, embalagem com bico 
gotejador. Constando externamente os dados de 
identificação, procedência, data de fabricação e validade, 
número do lote, marca, fabricante e registro na ANVISA. 3000 UNIDADE  

143 SORO GLICOSADO 5% 250 mL  

Especificação: Frasco ou bolsa transparente, sistema 
fechado contendo 250 mL de solução injetável límpida, 
hipotônica, apirogênica e estéril. Constando 
externamente os dados de identificação, procedência, 
data de fabricação e validade, número do lote, marca, 
fabricante e registro na ANVISA. Caixa com 30 unidades. 3000 UNIDADE 

144 SORO GLICOSADO 5% 500 mL  

Especificação: Frasco ou bolsa transparente, sistema 
fechado contendo 500 mL de solução injetável límpida, 
hipotônica, apirogênica e estéril. Constando 
externamente os dados de identificação, procedência, 
data de fabricação e validade, número do lote, marca, 
fabricante e registro na ANVISA. Caixa com 30 unidades. 4500 UNIDADE 

145 SORO GLICOSADO 25% 10 mL 

Especificação: Solução injetavel, estéril, apirogênica, 
cada mL contem 227,5 mg de glicose anidra equivalente 
a 250 mg de glicose monoidratada, ampolas plasticas de 
10 mL. Constando externamente os dados de 
identificação, procedência, data de fabricação e validade, 
número do lote, marca, fabricante e registro na ANVISA. 
Caixa com 200 ampolas. 30000 UNIDADE 

146 SORO GLICOSADO 50% 10 mL  

Especificação: Solução injetável, estéril, apirogênica, 
cada mL contem 455 mg de glicose anidra equivalente a 
500 mg de glicose monoidratada, ampolas plasticas de 
10 mL. Constando externamente os dados de 
identificação, procedência, data de fabricação e validade, 
número do lote, marca, fabricante e registro na ANVISA. 
Caixa com 200 ampolas 30000 UNIDADE 

147 SORO MANITOL 20% 250 mL  

Especificação: Frasco ou bolsa transparente, sistema 
fechado contendo 250 mL de solução injetável límpida, 
hipotônica, apirogênica e estéril. Constando 
externamente os dados de identificação, procedência, 50 CAIXA 
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data de fabricação e validade, número do lote, marca, 
fabricante e registro na ANVISA. Caixa com 30 unidades. 

148 SORO MANITOL 20% 500 mL  

Especificação: Frasco ou bolsa transparente, sistema 
fechado contendo 500 mL de solução injetável límpida, 
hipotônica, apirogênica e estéril. Constando 
externamente os dados de identificação, procedência, 
data de fabricação e validade, número do lote, marca, 
fabricante e registro na ANVISA. Caixa com 30 unidades. 50 CAIXA 

149 SORO RINGER C/ LACTATO 500 mL  

Especificação: Cloreto de sódio + cloreto de potássio 
+cloreto de cálcio + lactato de sódio. Frasco ou bolsa 
transparente, sistema fechado contendo 500 mL de 
solução injetável límpida, hipotônica, apirogênica e 
estéril. Constando externamente os dados de 
identificação, procedência, data de fabricação e validade, 
número do lote, marca, fabricante e registro na ANVISA. 
Caixa com 30 unidades. 3000 UNIDADE 

150 SORO RINGER SIMPLES 500 mL  

Especificação: Cloreto de sódio + cloreto de potássio 
+cloreto de cálcio. Frasco ou bolsa transparente, sistema 
fechado contendo 500 mL de solução injetável límpida, 
hipotônica, apirogênica e estéril. Constando 
externamente os dados de identificação, procedência, 
data de fabricação e validade, número do lote, marca, 
fabricante e registro na ANVISA. 3000 UNIDADE 

151 TIRA TESTE PARA MEDIÇÃO DE GLICOSE ON CALL 
PLUS 

Especificação: Tira teste para verificação de glicose 
capilar, marca on call plus, caixa com 50 unidades.  1000 CAIXA 

152 TORNEIRINHA INTRAVENOSA 3 VIAS 

Especificação: Fabricada em polímero policarbonato, 
atóxica, apirogênica e estéril, bico luer lock, descartável 
de uso único.  6000 UNIDADE 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

(papel timbrado da empresa) 
Licitação: nº      

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO-SRP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM      

Consumidor: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- PMI 

Licitante: ___________________________________________________  

CNPJ: ______________ 

Tel. Fax: (___) ____________                   Celular: (____) _____________  

E-mail:________________________________ 

Endereço: _____________________________ 

Conta Corrente: ___________ Agência: ______________ Banco: 
_______________ 

 

Item Descrição Und. Marca Quant. 
Valor 
(R$) 

 

 
     

 

Data: _________________  

Validade da proposta: ____ Dias  

Prazo de Entrega: _____________ 

 

Dados do receptor das ordens de fornecimento: 

Nome:_____________________________________ 
CPF:  ______________________________________ 

Telefone (FAX): ______________________________ 

Celular:____________________________________ 
E-mail: ______________________________________ 

 

Declaramos que:  

a) Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte 
e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, 
nada mais sendo válido pleitear a esse título;  

b) Comprometemo-nos a cumprir os prazos rigorosamente em dia, sob pena de 
sofrer penalização desta Administração; 

c) A licitante se obriga a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos de 
acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, 
respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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Nome do representante: _______________________________________  

CPF: ________________ 

Assinatura do representante legal: ____________________________ 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022- P.E-SRP- PMI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.250401 

 

À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IRITUIA - PA 

À PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 
 
 

_____________________, Portador do RG _______________, abaixo assinado, na 
qualidade de responsável legal da proponente, ___________________, cnpj 
___________________, declara expressamente que se sujeita às condições 
estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que 
venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que 
tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral 
capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2º, e artigo 97 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
subsequentes. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2022. 
 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022- P.E-SRP-PMI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.250401 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., Inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr(a) ................................., portador(a) da carteira de 
identidade nº ................ e CPFnº............................, declara, para fins do disposto no inc. 
V do art. Nº 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(papel timbrado da empresa) 
Licitação: Nº      

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO-SRP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM      

Consumidor: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IRITUIA- PA 

Prezados Senhores, 

 

(Empresa), por intermédio de seu representante legal o (a) sr. (a) 
XXXXXXXXXXXXX portadora da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXXXXXX e do 
CPF nº XX.XXX.XXX. -XX para fins do Edital do Pregão Eletrônico-SRP Nº 014/2022-, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa 
____(nome da empresa / CNPJ)________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, por qualquer 
meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não 
no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com a 
Pregoeira ou representante ou funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes 
da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

Local, XX de __XXXXXXXXX_ de 2022. 

___________________________ 

(representante legal) 

RG e CPF Nº 

 

Obs.: está declaração deve acompanhar a proposta de preços da empresa. 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022- P.E-SRP-PMI  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.250401 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço 
completo, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do 
representante legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº 
[xxxx], DECLARA sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da 
lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(...) Microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 
das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada 
pela lc 147/2014. 

 

(...) Empresa de Pequeno Porte – receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou 
inferior a  4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 
pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou 
EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 

 A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como ME ou EPP, nos termos da lc nº 123/2006, ou a opção pela não utilização 
do direito de tratamento diferenciado.  

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022- P.E-SRP- PMI  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.250401 

 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA - PA 

À PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio 
de seu representante legal o Sr....................................., portador da carteira de identidade 
nº...................... E do CPF nº ......................., DECLARA não ter recebido do município de 
IRITUIA - PA ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em 
âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e 
ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido 
declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, 
estadual e municipal.  

 

 

 

________________ em, ___ de _________ de 2022. 
 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII 

(Papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022- P.E-SRP-PMI  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.250401 

 

 

A ...........................................................(razão social da empresa),CNPJ 
nº........................., localizada à ..........................................., DECLARA, em conformidade 
com a lei nº 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame 
licitatório na Prefeitura Municipal de Irituia -PA – pregão eletrônico nº xxxxx/2022-PE 

 

 

 

 

 

 

........, ......... DE ...................   DE 2022. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2022-PE 

 

 

Pelo presente instrumento A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA-PA, com sede na 
AV. JULIO RIBEIRO TAVARES, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 05.193.123/0001-00, 
representado pelo Sr. MARCOS DE LIMA PINTO, PREFEITO MUNICIPAL, portador do 
CPF no 005.635.912-85 e a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua 
Júlio Ribeiro Tavares, nº 21, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 12.202.342/0001-73, 
representado pelo(a) Sr.(a) SONIA MARINES MISSEL CAMARGO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE, portador do CPF nº 657.769.410-91, tornam público para ciência 
dos interessados por intermédio do(a) Pregoeiro(a) XXXXX XXXXXXX XXXXXX XXXX, 
designado pela PORTARIA Nº XXXX/2021 – GAB/PREFEITO, de XX de XXXXX de 
2021, CONTRATANTE, e, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob o nº 014/2022, na forma ELETRÔNICA, 
RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da (s) Empresas) indicada (s) e qualificada (s) 
nesta ATA, de acordo com a (s) classificação (ões) por ela (s) alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em conformidade 
com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços a contratação de empresa para 
aquisição de MATERIAL TÉCNICO HOSPITALAR, para o atendimento dos usuários do 
sistema único de saúde do presente município, conforme especificações e quantidades 
discriminadas em Anexo ao Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

1.1.     Ficam registrados os preços definidos na tabela abaixo, e nele estão inclusas todas 
as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer 
despesas inerentes ao fornecimento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
V. UNIT. 
R$ 

V. 
TOTAL 

MARCA/ 

FABRICANTE 

       

VALOR GLOBAL  

 

2.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações 
previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos 
preços praticados no mercado. 
2.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o (s) licitante (s) para 
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negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
O (s) licitante (s) vencedor (es) que não aceitar (em) reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

2.4.A ordem de classificação do licitante vencedor que aceitar reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o (s) licitante 
vencedor (es) não puder (em) cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I – Liberar o (s) fornecedor (es) vencedor (es) do certame do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
II - Convocar os demais licitantes para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 
2.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou 
a contratação direta para o fornecimento pretendido nas hipóteses previstas na Lei 
Federal nº 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de ser- viço em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS QUANTITATIVOS E LIMITES DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

 3.1. Os quantitativos referente as adesões à ata de registro de preços não poderão 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO 
E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao 
preço pra- ticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o contratado visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o contratado do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais classificados para conceder igual oportunidade de negociação. 

4.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
classificado, mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) Liberar o contratado do compromisso assumido, sem aplicação de sanção 
administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o 
requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 

b) Convocar os demais contratados para conceder igual oportunidade de negociação. 

4.3. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
4.4. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o 
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critério de revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 
4.5. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a 
parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 
formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos. 
4.5.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 
requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 
cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
4.5.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 
dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição 
ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 
exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 
hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, 
posto que a sua vigência não supere o prazo de um ano. 
4.5.3 Não será concedida a revisão quando: 

    a)  Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
    b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da   
formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c)  Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração 
dos encargos atribuídos à parte interessada; 

  d)   A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 
próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência 
do evento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração: 

5.1.1Automaticamente: 
a) por decurso de prazo de vigência. 
b) quando não restarem outros licitantes registados.  

           c) quando caracterizado o interesse público. 

CLÁUSULA SEXTA – DA MODALIDADE DE PAGAMENTO 

6.1. Anota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 
de habilitação e das propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros 
CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
6.2. O pagamento será efetuado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da data da entrega dos materiais mediante a apresentação da nota fiscal 
devidamente certificada pelo servidor competente; 
6.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de 
ordem bancária, devendo, para isto estar explicitado na proposta nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes a 
contra- tação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrendo de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras; 



  

Travessa Júlio Ribeiro Tavares, nº 21 – Centro Irituia - Pará  

6.5. A empresa contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, o 
Certificado de Regularidade do FGTS, a certidão específica quanto a inexistência de 
débito de contribuições junto ao INSS, a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e da Dívida da União e a certidão negativa de débitos trabalhistas; 
6.6. A regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada será confirmada, 
mediante a consulta efetuada por meio eletrônico; 
6.7. O Registro e regulamentação dos materiais técnicos hospitalares pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); 
6.8. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que 
porventura ocorrem serão de responsabilidade da empresa contratada; 
6.9. Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o 
pagamento sustado até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, nesse caso, quaisquer ônus por parte da Prefeitura 
Municipal de Irituia. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
podendo, durante esse período, ser firmado contrato/empenho para aquisição dos 
itens registrados em ata. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas inerentes a esta Ata correrá à conta das respectivas dotações 
orçamentárias dos órgãos e entidades da Administração Direta que aderirem à 
contratação e serão especificadas ao tempo no contrato e na emissão da ordem de 
fornecimento. 

CLÁUSULA NONA – DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE SERVIÇO 

9.1. A emissão da Ordem de Materiais/ compras constitui o instrumento de 
formalização do objeto contratado. 
9.2. Quando houver necessidade do objeto contratado por algum dos órgãos 
participantes da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para o 
fornecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis, após a Ordem de fornecimento. 
9.3. A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual 
período, nos termos do art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, quando solicitado pelo 
licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, 
aceito pelo ente promotor do certame. 
9.4. Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de 
fornecimento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à 
necessidade da Administração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para os 
demais proponentes cadastrados que concordarem fornecer o objeto licitado ao preço 
e nas mesmas condições do primeiro colocado, observado a ordem de classificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO  

 FORNECEDOR 

10.1. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante 
vencedor quando couber o disposto no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, tendo a 
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seguinte regra: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa; 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 
da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
10.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato 
superveniente ou por motivo de força maior, que comprovada e justificadamente 
prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse público ou a pedido do 
licitante. 
10.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 
competente da Prefeitura Municipal de Irituia. 

10.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame 
comprovar: 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo dos 
materiais. 
c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, 
da Lei   Federal 8.666/93. 

   10.5  Por iniciativa do Órgão Gerenciador quando: 

a) O (s) fornecedor (es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou 
qualificação técnica exigida no processo licitatório. 
b) O (s) fornecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no 
prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas no Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução do 
forneci- mento no prazo estabelecido; 
e) O (s) fornecedor (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão 
administrativa, conforme previsão dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 
8.666/93. 
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e 
o fornecedor se recusar a reduzi-lo; 
10.6 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal 
de Irituia fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata 
quando frustradas as negociações com os licitantes registrados remanescentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE- 
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ÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTES 
11.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, desde que devidamente 
justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.2. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, 
V), somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do 
Órgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro 
de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Órgão gerenciador, por ofício, para que indiquem 
os possíveis fornecedores e respectivos preços registrados. 
11.3. O Órgão Não Participante, a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 (art. 2º, 
V), somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do 
Órgão Gerenciador da Ata. 
11.4. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do objeto decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão 
Gerenciador e Órgão(s) participante(s). (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013). 
11.5. As contratações por cada Órgão Não Participante não poderão exceder a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador 
e Órgão (s) Participante (s). (§ 3º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo 
Decreto nº 9.488/2018). 
11.6. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de 
Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem (§ 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 
9.488/2018). 
11.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante 
deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da Ata. (§ 6º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013). 
11.8. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (§ 7º do art. 22 do Decreto nº 
7.892/2013). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

12.1. Caberá Órgão Gerenciador, a consolidação de dados para a realização do 
procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços. 
12.2. O Órgão Gerenciador realizará pesquisa periódica para comprovar a 
manutenção da vantagem da Ata de Registro de Preços. (art. 9º, XI, Decreto nº 
7.892/2013). 
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12.3. Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços, será a Prefeitura 
Municipal de Irituia, conforme art. 5º do Decreto nº 7.892/2013: 

a) Conduzirá eventuais renegociações dos preços registrados; 

b) Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; 

12.4. O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os 
procedimentos relativos à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, 
obedecendo as disposições do Capítulo VIII do Decreto nº 7.892/2013. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA 

13.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se 
nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento: 

a) Edital de Pregão Eletrônico Nº XXX/2022-PE-SRP 
b) Termo de Referência. 
c) Proposta de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca da Comarca de Irituia/PA para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por 
estarem justos e contratados, assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

(LOCAL), de de . 

 
 

XXXXXXXXXXXX 
Órgão Gerenciador 

 
 

FORNECEDORES REGISTRADOS: 

Testemunhas: 
 

Nome: 
CPF 

 
 

Nome : 

CPF: 
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ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2022 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE A 
_______________________, ATRAVÉS DA _________ 
E A EMPRESA ..........................., COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA. 

 

Pelo presente instrumento A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA-PA, com sede na 
AV. JULIO RIBEIRO TAVARES, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 05.193.123/0001-00, 
representado pelo Sr. MARCOS DE LIMA PINTO, PREFEITO MUNICIPAL, portador do 
CPF no 005.635.912-85 e a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua 
Júlio Ribeiro Tavares, nº 21, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 12.202.342/0001-73, 
representado pelo(a) Sr.(a) SONIA MARINES MISSEL CAMARGO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, portador do CPF nº 657.769.410-91, ambos denominados 
CONTRATANTES e denominada CONTRATADA, representado (a) pelo (a) Sr. (a) 
________, brasileiro (a), RG ________ e CPF ......., residente e domiciliado (a) 
_________, denominada CONTRATADA, representado (a) pelo (a) Sr. (a) ________, 
brasileiro (a), RG ________ e CPF ......., residente e domiciliado (a) _________, firmam o 
presente contrato, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o Registro de Preços para contratação de 
empresa para aquisição de MATERIAL TÉCNICO HOSPITALAR, para o atendimento 
dos usuários do sistema único de saúde do presente município, conforme 
especificações e quantidades discriminadas em Anexo ao Termo de Referência. 

1.2. Objeto do presente contrato, definido na tabela abaixo, deverá ser executado de 
acordo com o estabelecido no Pregão Eletrônico Nº XXX/2022. A Contratada declara 
ser conhecedora da disponibilidade dos materiais, as condições e demais fatores 
necessários para execução deste Contrato. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. V. UNIT. R$ V. TOTAL 
MARCA/ 

FABRICANTE 

       

VALOR GLOBAL  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 

São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de 
transcrição, a proposta vencedora, seus anexos e respectivas normas e instruções, 
especificações, despachos e pareceres que o encorpam. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

3.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de 
contratos e disposições de direito privado; 
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3.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento 
convocatório que o precedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico nº 014/2022. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1.O valor total do presente contrato é de R$ 000,00 (XXXXXXXXXXXXXXXXX) 
conforme proposta a ser pago de forma proporcional, conforme autorizações expedidas 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA- PMI e pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou, recibos da proposta 
adjudicada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO    

5.1 A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da 
despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação. 
5.2  A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas 
condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
5.3 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos 
da Lei. 
5.4  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: 

6.1. A vigência do Contrato será de ___/___/___até ___/____/____, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

7.1. O valor acordado será empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 61, da Lei 
federal 4320/64 e será pago a Contratada, através da seguinte dotação orçamentária para 
fins de contratação: 

 

Exercício Financeiro: 2022 

 

Ficha:  
Unidade: 
Funcional Programática:  
Cat. Econômica:. 
Código de aplicação:  
Fonte de Recurso:  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO  

8.1 O prazo de fornecimento deverá ser de até 15 (quinze) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de fornecimento/Requisição, emitida 
pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para empresa contratada. 
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8.2  Os locais de entrega dos materiais serão no prédio sede da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no horário das 08:00 às 14:00, sendo que todas as despesas 
referentes à frente, transporte, entrega, carga e descarga até o local de armazenamento, 
serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada. 
8.3  A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais 
deverão ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, 
devendo o contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal, quando do 
pagamento 
8.4 Os materiais fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada. 
8.5 Os materiais, serão entregues na presença do fiscal do contrato, que rejeitará, no todo 
ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com este instrumento ou apresentar 
vícios, defeitos ou incorreções, devendo efetuar as correções necessárias ou substituição 
do bem, em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação pela 
Contratante. 
8.6  No ato da entrega, os materiais deverão estar acompanhados da via original da 
proposta, nota fiscal e recibo em três (03) vias para conferência, bem como de todos os 
guias, manuais e documentos técnicos que acompanhem o objeto, embalados de forma 
segura e adequada ao manuseio e utilização evitando desperdícios e avarias; 
8.7  O Servidor responsável pela Unidade Requisitante anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados; 
8.8 Encontrando irregularidades, o servidor responsável, no mesmo período de tempo 
estabelecido no item acima fixará prazo para a licitante contratada promover as correções 
necessárias, sob pena de ser o material rejeitado e devolvido a contratada, no estado em 
que se encontre; 
8.9 A Administração Contratante, somente os receberá os materiais rejeitados, em caráter 
definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelo Contratado 
e após reverificação realizada pela Administração, por intermédio do Servidor responsável; 
8.10  Ainda que os materiais sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma 
da lei, a responsabilidade da contratada pela validade, qualidade e segurança do mesmo; 
8.11 A Contratada deverá oferecer garantia mínima do fabricante. 
 

CLÁUSULA NONA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL DO 
CONTRATO: 

9.1. Para execução e fiscalização do contrato administrativo, inclusive assinar requisição 
de serviço e atestar o recebimento do objeto deste contrato nas Notas Fiscais 
apresentadas, foi designada o servidor(a) XXXXXXX, matrícula nº XXXXX, por meio da 
Portaria nº XXXX/2022 da Secretaria Municipal de Saúde de Irituia/PA. 

9.2. Receber Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, para 
verificar se encontra em conformidade com a entrega dos materiais; 

9.3. Anotar em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos 
materiais; 

9.4. Acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer irregularidades constatadas no 
fornecimento dos itens; 

9.5.  Atestar para fins de pagamento, os documentos da despesa, especificamente quanto 
à execução dos materiais; 
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9.6. Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos não ultrapassem os créditos 
correspondentes. 

9.7. Recusar fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 
encontra especificado no contrato; 

9.8. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 Cumprir fielmente as exigências da Prefeitura Municipal de Irituia, naquilo que não 
contrariar o aqui previsto; 
10.2 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura 
Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
10.3 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências 
Prefeitura Municipal. 
10.4 Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos materiais, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contratante; 

10.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade da Prefeitura Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante a execução do contrato; 
10.6 Efetuar a entrega dos materiais objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com as necessidades da Unidade Requisitante, após o recebimento de requisições 
expedidas pelo Setor competente; 
10.7 Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
10.8 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
ocasião da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

11.1 Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 
11.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada; 
11.3 Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem consumidos; 
11.4 Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
requisitante; 
11.5 Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento por servidor designado 
para este fim, o fornecimento dos materiais; 
11.6 Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
11.7 Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS      



  

Travessa Júlio Ribeiro Tavares, nº 21 – Centro Irituia - Pará  

12.1. Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no 
contrato, a Prefeitura Municipal de Irituia, poderá: 

12.2. Aplicar à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 
8.666/93, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis;  

12.3. Fica estabelecido o percentual de multa de10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato, para os casos de atraso, sem a devida justificativa e após aceitação pela 
Prefeitura Municipal, inexecução ou desistência da contrata; 

12.4. O recolhimento desta multa será feito diretamente em conta a ser disponibilizada 
pelo Município de Irituia, garantido o direito ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de 
seu recebimento protocolado, sem prejuízo das demais sanções legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO: 

13.1.  . A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.2.  A rescisão do Contrato poderá ser: 

13.2.1. - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

13.2.3.  Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

13.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

 13.4. - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 
CONTRATOS 

14.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 
situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de 
redução dos preços praticados no mercado.  

14.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, 
do art. 65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar o Contrato e iniciar outro processo licitatório;  

14.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos firmados no âmbito da PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA será 
apurado em processo apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” 
do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

15.5 Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº 014/2022, cuja 
realização decorre da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde de Irituia/PA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 



  

Travessa Júlio Ribeiro Tavares, nº 21 – Centro Irituia - Pará  

16.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste 
Contrato Administrativo, fica eleito, pelos Contratantes, o foro da Comarca de Irituia/PA, 
com a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou 
venham a ter. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 

17.1. Este CONTRATO será publicado no mural da Prefeitura Municipal de Irituia- PMI, na 
imprensa oficial e no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas do Município. 

 

17.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, 
firmam o presente Contrato em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, 
para que produza os necessários efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo legal 
como condição de eficácia. 

Irituia/PA, _________de __________________ de 2022. 

 

 

 

Contratante 

 

 
Contratada 

 
 
 

 

Testemunhas: 

_______________________________ 

CPF: 

_______________________________ 

  

_________________________ 

CPF: 

__________________________ 
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